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Resumo 

Grandes são os impactos à saúde mental de gestantes e puérperas no Brasil, pois as influências das construções históricas e 
socioculturais que moldam as experiências de maternidade ainda perduram, pois as expectativas contemporâneas, as práticas de 
cuidado materno e o sistema de saúde afetam o bem-estar dessas mulheres. Observa-se questões em saúde mental no pré-natal, 
ocasionados pela violência obstétrica e pelo pouco apoio psicológico oferecido às gestantes. O objetivo deste estudo é explorar os 
principais desafios à saúde mental de gestantes, desde o pré-natal até o puerpério, com foco na compreensão dos fatores sociais, 
emocionais e físicos que influenciam essa experiência. Este estudo utilizou uma abordagem de revisão bibliográfica, e é uma pesquisa 
qualitativa que buscou aprofundar o tema pela análise de publicações que abordassem práticas de cuidado preventivo à saúde mental 
durante a gestação e o puerpério. Os resultados indicam que tanto as narrativas culturais em torno da maternidade, quanto as lacunas 
nos serviços de saúde mental têm um impacto significativo sobre o bem-estar psicológico dessas mulheres. O estudo defende, portanto, 
uma abordagem pré-natal mais abrangente, que integre o cuidado com a saúde mental ao atendimento padrão à maternidade. Concluiu-
se que é premente implementar práticas de cuidado que priorizem a saúde mental durante o pré-natal, sugerindo uma integração mais 
eficaz entre os serviços de saúde física e mental no âmbito do SUS. A promoção do bem-estar materno deve ser um esforço coletivo, 
que envolva não apenas os profissionais de saúde, mas também a sociedade como um todo.  
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Abstract 

The mental health of pregnant and postpartum women in Brazil faces significant impacts due to the enduring influence of historical and 
sociocultural constructions that shape motherhood experiences. Contemporary expectations, maternal care practices, and the healthcare 
system all affect these women's well-being. Mental health issues are observed during prenatal care, often caused by obstetric violence 
and the lack of psychological support provided to pregnant women. This study aims to explore the main challenges to the mental health 
of pregnant women, from prenatal care to the postpartum period, focusing on understanding the social, emotional, and physical factors 
influencing this experience. The research employed a bibliographic review approach and is a qualitative study that delved into the topic 
through the analysis of publications addressing preventive mental health care practices during pregnancy and the postpartum period. The 
results indicate that both cultural narratives surrounding motherhood and gaps in mental health services significantly impact these 
women's psychological well-being. The study advocates for a more comprehensive prenatal approach that integrates mental health care 
into standard maternity care. It concludes that implementing care practices prioritizing mental health during prenatal care is urgent, 
suggesting a more effective integration between physical and mental health services within the Brazilian Unified Health System (SUS). 
Promoting maternal well-being must be a collective effort involving not only healthcare professionals but also society as a whole. 
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Introdução 

O Brasil, com sua vasta e rica diversidade 
sociocultural, apresenta uma multiplicidade de 
concepções sobre gestação e maternidade, 
possibilitando a reflexão acerca da pluralidade de 
experiências e de entendimentos relacionados ao 
tema (SCAVONE, 2001). As disparidades sociais 
presentes no país geram diferentes perspectivas, 
as quais criam grupos de mulheres com visões 
distintas sobre a maternidade. Enquanto algumas 
ponderam sobre o planejamento familiar — 
considerando como, quantos e se desejam ter filhos 
—, outras não questionam essas questões e não 
planejam a chegada deles (Resende e Bedran, 
2017). Além disso, as gestantes podem ser 
atendidas tanto na rede privada de saúde quanto 
no Sistema Único de Saúde (SUS), o que impacta 
diretamente sua saúde física e mental. 

Nesse contexto, Tomazi, Rocha e Junior 
(2019) relatam que a medicina, com sua 
abordagem predominantemente biológica, tem 
contribuído para a compreensão da mulher 
gestante; no entanto, ao mesmo tempo em que 
avança, muitas vezes mantém a concepção de mãe 
como o centro do processo, perpetuando estigmas 
sociais. Segundo Badinter (1985) a saúde da 
gestante é frequentemente priorizada, mas a 
percepção do papel feminino na maternidade é 
muitas vezes reduzida a um instinto considerado 
inato — o chamado mito do instinto materno. Essa 
supervalorização da maternidade pode ter 
consequências significativas, com estudos 
apontando os impactos na saúde mental, 
especialmente no pós-parto, o que, 
consequentemente, afeta a mulher e a criança. 
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Em virtude do aumento dos casos de 
depressão pós-parto, Krob et al. (2017) destacam a 
importância de discutir formas de prevenção dessa 
condição. Esta pesquisa se propõe a investigar 
como, durante a gestação, é possível focar no 
cuidado com a saúde mental da gestante. A 
realidade vivenciada por mulheres gestantes e 
puérperas tem sido um assunto de grande interesse 
e preocupação. Em muitos casos, ainda não se tem 
clareza sobre os fatores que levam essas mulheres 
a desenvolverem depressão durante a gestação e 
no puerpério. Consequentemente, profissionais da 
saúde, formuladores de políticas públicas e a 
sociedade em geral têm demonstrado crescente 
interesse e preocupação com essa temática. 

Diante disso, esta pesquisa de pesquisa visa 
iluminar essa questão, buscando, a partir de 
produções científicas e de pesquisas já publicadas, 
compreender melhor o fenômeno da saúde mental 
de gestantes e de puérperas. O objetivo é contribuir 
com reflexões e oferecer apoio a todos os 
interessados no tema, além de alertar gestantes, 
sociedade e profissionais da saúde que há espaços 
possíveis para a construção de conhecimentos e de 
soluções, de modo que esse quadro possa ser mais 
bem compreendido. 

O presente estudo tem como objetivo geral 
identificar os fatores sociais, emocionais e físicos 
que desempenham um papel relevante na 
manutenção da saúde mental de gestantes e de 
puérperas. Para atingir esse objetivo, torna-se 
fundamental analisar de forma aprofundada o 
conceito de maternidade sob a ótica social e 
cultural no Brasil ao longo do tempo, buscando 
compreender de que maneira essas perspectivas 
influenciam a experiência materna. Ademais, é 
imperativo descrever os fatores que podem 
desencadear sofrimento em gestantes e puérperas, 
investigando as vivências e as intercorrências 
durante o parto, bem como a violência obstétrica e 
os seus potenciais impactos na saúde mental das 
puérperas. O estudo propõe avaliar os benefícios 
potenciais do acompanhamento psicológico 
durante a gestação, com o intuito de promover a 
manutenção da saúde mental das mulheres nesse 
período tão crucial de suas vidas e por último, 
buscou sugerir caminhos para que haja maior 
assertividade neste atendimento. 

Inicialmente, no primeiro capítulo descreve-
se o contexto cultural do que a sociedade moderna 
entende do que é a maternidade e como essa visão 
foi desenhada culturalmente desde séculos atrás 
para a realidade do Brasil.  

Em seguida, no segundo capítulo discorre-se 
sobre como são realizados o pré-natal e os 
cuidados de mãe e crianças desde a descoberta, 
acompanhamento da gestação e o período do 
puerpério. Estudo de como acontece essa dinâmica 
com pacientes do SUS ou na rede particular.   

No terceiro capítulo, destacam-se as 
pesquisas relacionadas com o momento da 
vivência do parto e possíveis violências obstétricas 
que ocorrem ao longo dos atendimentos, 
principalmente no parto, fato já evidenciado na 
literatura. 

No quarto capítulo, destacar-se-ão os 
benefícios de ações diversas que possam revelar-
se como profícuas no apoio a gestantes e 
puérperas para que sejam capazes de ter sua 
saúde mental preservada. 

Materiais e Métodos 

A proposta deste trabalho é identificar, por 
meio de uma revisão bibliográfica, os principais 
fatores que contribuem para a manutenção da 
saúde mental de gestantes e puérperas, com o 
objetivo de prevenir desdobramentos graves, como 
depressão pós-parto e rejeição ao bebê. Para 
alcançar esse objetivo, foram consultados livros, 
periódicos, artigos e sites na internet, selecionando 
publicações recentes que destacam práticas bem-
sucedidas de cuidado e acompanhamento de 
gestantes e puérperas, conforme descrito por 
profissionais da área da saúde. Essas práticas são 
apresentadas de forma elucidativa e informativa, 
proporcionando uma compreensão aprofundada do 
tema abordado nesta pesquisa. As bases de dados 
utilizadas incluem a Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), DOI (Digital Object Identifier) System, 
PePSIC (Periódicos Eletrônicos em Psicologia), 
PubMed e SciELO (Scientific Electronic Library 
Online). Essas bases são amplamente 
reconhecidas e utilizadas no meio acadêmico, 
oferecendo acesso a uma vasta gama de artigos, 
documentos e publicações científicas. 

Escolheu-se como metodologia a revisão 
bibliográfica, que se constitui basicamente da 
análise, da interpretação e da crítica do acervo 
literário de um determinado assunto, objetivando a 
aquisição ou atualização do conhecimento. Os 
artigos científicos são selecionados utilizando 
métodos específicos, conforme o interesse do 
estudo desenvolvido (Botelho; Cunha; Macedo, 
2011). 

Além disso, considera-se esta uma pesquisa 
descritiva. Segundo Gil (2002), são aquelas que 
visam primordialmente como objetivo fazer a 
descrição das características de determinada 
população ou fenômeno. Também é uma pesquisa 
explicativa, que se ocupa de identificar quais são as 
causas, ou fatores causais que levam a que um 
fenômeno ocorra com maior frequência. 

Como critérios de inclusão escolheu-se 
textos que abordam principalmente a temática da 
prevenção, incluindo apenas textos em português e 
que partam da experiência direta de autores que 
pesquisaram e(ou) atuaram com gestantes ou 
buscaram lapidar conhecimentos em relação ao 
processo gestacional e puerperal. Como critérios 



 
 

de exclusão, escolheu-se não utilizar textos em 
outro idioma, e que se detivessem na descrição 
apenas dos impactos de uma falta de 
acompanhamento adequado. 

A temporalidade dos artigos e mesmo 
materiais lidos foi mais alargada, haja vista 
entender-se que a necessidade de prevenção em 
saúde mental na gestação e puerpério, precisava 
ser minuciosamente descrita por meio da 
historicidade e evolução da temática ao longo dos 
anos. Inclusive a obrigatoriedade da atenção à 
gestante vem se modificando e a mais recente é de 
2023. Isso posto, concebeu-se relevante usar 
textos dos últimos 24 anos. 

 

Referencial Teórico 

Breve histórico do conceito de maternidade na 
realidade brasileira 

A maternidade é um conceito que se molda 
de acordo com o contexto histórico, cultural e 
econômico de cada sociedade, influenciando 
profundamente a maneira como uma mulher 
gestante entende e idealiza o ato de maternar. 
Segundo Badinter (1985, 2011), a maternidade é 
socialmente construída, sendo influenciada por 
representações e antecedentes históricos, sociais, 
econômicos e políticos. A autora destaca que a 
competência associada à maternidade está 
enraizada em fatores históricos herdados, fazendo 
com que as perspectivas sobre o que significa ser 
maternal variem conforme as experiências sociais 
de cada época. 

Durante o período medieval, segundo Ariès 
(1986), as famílias eram formadas com base em 
benefícios financeiros, e o afeto entre pais e filhos 
era irrelevante. Casamentos visavam preservar a 
condição financeira, e a maternidade não era 
valorizada e, por isso, as mães delegavam o 
cuidado dos filhos a amas de leite. Badinter (1985) 
observa que a recusa materna em amamentar, 
apesar de aumentar a chance de sobrevivência da 
criança, era comum, e a mortalidade infantil era 
maior entre crianças amamentadas por amas de 
leite. 

Do século XVII ao XIX, com o 
desenvolvimento do capitalismo e com a ascensão 
da burguesia, de acordo com Ariès (1986), os pais 
passaram a ser responsabilizados pelos cuidados 
dos filhos, consolidando a diferenciação de papéis 
entre homens e mulheres. Badinter (1987) indica 
que, por volta de 1760, publicações médicas 
começaram a destacar a importância dos cuidados 
maternos, criando o mito do instinto materno. 
Poster (1979) observa que, a partir do século XIX, 
um novo padrão familiar emergiu, o qual associa 
filhos a um novo grau de intimidade e profundidade 
emocional nas relações familiares. 

No contexto brasileiro, a situação das 
mulheres, durante a colonização, era distinta. 
Mendonça e Ribeiro (2011) aponta que a posição 
social da mulher era influenciada pela visão 
masculina, que as considerava inferiores. 
Mendonça e Ribeiro (2011) destacam que 
diferentes grupos de mulheres – como escravas, 
quilombolas e indígenas – vivenciaram papéis 
diversos na sociedade e na maternidade. As 
mulheres de descendência europeia delegavam os 
cuidados dos filhos a escravas, enquanto as 
mulheres em quilombos desfrutavam de maior 
liberdade. 

Resende e Bedran (2017) mencionam que a 
igreja e o Estado influenciaram a percepção da 
mulher no Brasil Colônia, a qual incitava o 
matrimônio e a submissão feminina. Mendonça e 
Ribeiro (2011) observam que a maternidade no 
Brasil começou a se assemelhar à da Europa com 
a intervenção da Igreja, que exaltava a mulher 
como "rainha do lar". A economia brasileira do 
período colonial, baseada na exploração de terras 
e de ouro, deixava as mulheres pobres em 
situações precárias, obrigando-as a trabalhar e, 
muitas vezes, a abandonar seus filhos. 

No século XIX, conforme Pôster (1979), 
mudanças políticas e econômicas permitiram o 
avanço da industrialização e o surgimento de 
centros urbanos, o que levou o Estado a se 
preocupar com políticas públicas para maternidade 
e infância. Martins (2005) ressalta que, embora não 
houvesse valorização da mulher na qualidade de 
cidadã, a função maternal era enaltecida. Venâncio 
(2002) destaca que a medicina começou a moldar 
a influência sobre as mulheres, assumindo a 
responsabilidade pelos cuidados com a saúde 
física das crianças. 

Já durante o século XX, as desigualdades 
entre homens e mulheres persistiam. Del Priore 
(2013) observa que o Código Civil de 1916 
considerava a mulher casada incapaz, o que, 
consequentemente, exigia a supervisão legal do 
marido. Tomazi, Rocha e Junior (2019) destacam 
que os avanços medicinais contribuíram para a 
história da mulher, com novas áreas, como 
ginecologia e obstetrícia, as quais promoveram 
impactos na sociedade. A maternidade se 
consolidou como uma obrigação feminina, 
fundamentada em ideais médicos e biológicos. 

Com o surgimento do movimento feminista, 
na segunda metade do século XX, em coesão com 
Badinter (2011), a maternidade passou a ser vista 
como uma decisão que exige reflexão sobre 
condições econômicas, sociais e culturais. 
Resende e Bedran (2017) observam que o 
movimento feminista permitiu às mulheres priorizar 
seus próprios sonhos e ambições, decidindo se 
queriam ou não ser mães. Avanços tecnológicos, 
como métodos anticoncepcionais, possibilitaram, 



 
 

inclusive, às mulheres escolher o momento de ser 
mãe. 

Resende e Bedran (2017) destacam que 
sempre houve uma ideologia que naturaliza a 
maternidade na vida das mulheres, a qual perpetua 
papéis sociais contrastivos para homens e 
mulheres. Na contemporaneidade, as mulheres 
estão inseridas no mercado de trabalho, mas ainda 
enfrentam a expectativa de cumprir o papel de mãe, 
conciliando o desempenho social nos ambientes 
público e privado. As contradições no conceito de 
maternidade, ao longo do tempo, refletem as 
condições e conjunturas de cada período histórico, 
sendo influenciadas por discursos científicos e 
sociais vigentes. 

A realidade brasileira na assistência do 
pré-natal na atualidade 

A assistência pré-natal desempenha um 
papel fundamental na promoção de mudanças no 
cuidado e na garantia de que as gestantes recebam 
atenção de qualidade, consolidando um direito 
essencial como parte da cidadania (Brasil, 2000). 
Em consonância com Serruya, Cecatti e Lago 
(2004), tal compreensão foi alcançada por meio de 
modificações nas políticas de saúde e de 
mudanças de paradigma no modelo assistencial, 
uma vez que o pré-natal é essencial para o cuidado 
da saúde materna e fetal, proporcionando 
orientações para uma gestação e parto saudáveis, 
além de reduzir riscos de complicações. 

Segundo Reis e Abi Rached (2017), o pré-
natal foi introduzido no início do século XX, mas, no 
Brasil, sua implementação ocorreu nas décadas de 
1920 e 1930, consolidando-se pós II Guerra 
Mundial. Inicialmente, o foco era reduzir os 
impactos na saúde da mulher durante a gravidez, 
sem considerar o desenvolvimento fetal. Nos anos 
1950 e 1960, a preocupação com o feto aumentou, 
impulsionada pelo declínio das taxas de 
mortalidade materna. Desse modo, com o avanço 
da tecnologia, o pré-natal adquiriu forma e se 
estabeleceu como prática assistencialista no país.  

Nakamura e Amed (2003) destacam que a 
assistência pré-natal não se limita aos cuidados 
com a saúde das gestantes e dos fetos, mas 
também desempenha um papel preventivo, 
assistencial e educacional. Silva, Andrade e Bosi 
(2014), ressaltam que o conceito de acolhimento é 
essecnaik para reorientar o Sistema Único de 
Saúde (SUS), superando o modelo biomédico 
centrado na doença e nas relações verticais entre 
profissionais e usuários. Logo, a transformação 
desse modelo só é possível por meio da adoção do 
acolhimento como forma de produzir saúde.  

O pré-natal, conforme o SUS (2000), 
consiste em um conjunto de cuidados médicos e de 
enfermagem oferecidos à mulher ao longo da 
gestação, com o objetivo de assegurar o melhor 
estado de saúde possível para a mãe e o bebê 

durante o parto. O Ministério da Saúde orienta que 
a gestante procure a unidade de atenção básica 
mais próxima para a inclusão nas consultas de pré-
natal, em que aspectos psicossociais também são 
avaliados. Nesse sentido, o acompanhamento deve 
ser periódico e contínuo, assegurando o 
seguimento durante toda a gestação, com 
intervalos preestabelecidos, o qual acompanha as 
gestantes tanto nas unidades de saúde quanto em 
seus domicílios e em reuniões comunitárias, até o 
momento do pré-parto/parto, objetivando seu 
encaminhamento oportuno ao centro obstétrico e à 
consulta na unidade de saúde após o parto 
(Ministério da Saúde,2000). 

O Manual Técnico "Pré-Natal e Puerpério: 
Atenção Qualificada e Humanizada do Distrito 
Federal" (2012) enfatiza a importância de incluir os 
parceiros e familiares nos programas e serviços de 
saúde, garantindo o direito legal de acompanhar 
todo o período pré-natal (Brasil, Ministério da 
Saúde, 2012). No entanto, conforme Eugênio 
Vilaça Mendes (2011), há uma incoerência no 
cenário brasileiro entre o que é previsto em leis e o 
que ocorre na prática, resultando em um sistema de 
saúde segmentado e reativo. Em consequência, a 
essa fragmentação do SUS é fruto do 
descompasso entre o avanço dos fatores 
contextuais, como a transição demográfica e a 
inovação tecnológica, bem como a lentidão dos 
fatores internos que representam a capacidade 
adaptativa do sistema de saúde. 

No contexto do SUS, a solução para esse 
desafio reside na superação da fragmentação por 
meio das Redes de Atenção à Saúde, que 
proporcionam um cuidado contínuo e proativo. 
Essas redes são compostas por três elementos 
essenciais: a população, a estrutura operacional e 
os modelos de atenção à saúde (Mendes, 2011). A 
população atendida por uma Rede de Atenção à 
Saúde reside em uma área geográfica específica, 
está cadastrada e vinculada a uma equipe de 
Atenção Primária à Saúde e é estratificada com 
base em vulnerabilidades sociais e riscos 
sanitários. A estrutura operacional abrange a 
Atenção Primária, a atenção especializada 
ambulatorial e hospitalar, bem como sistemas de 
apoio logístico e de governança. 

Viellas (2014) destaca que a assistência pré-
natal é primordial para mulheres no período 
gestacional e do puerpério, permitindo um pós-
parto com menos intercorrências tanto para o bebê 
quanto para a mulher. O Ministério da Saúde (2006) 
enfatiza que o período perinatal deve incluir ações 
de acolhimento, práticas instrutivas e preventivas, 
percepção precoce de doenças e acesso ao pré-
natal, com atendimento médico de qualidade 
próximo de casa. 

 A criação de políticas públicas voltadas para 
mulheres – como o Programa de Saúde Materno 
Infantil (PSMI) de 1973 e o Programa de 



 
 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) de 
1983, reformulado em 2004 como Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) 
– visa melhorar a saúde feminina em todas as fases 
da vida, com um modelo de atenção integral e 
participação social ampliada (Ministério da Saúde, 
2004). 

Em virtude disso, as diretrizes do Ministério 
da Saúde recomendam pelo menos seis consultas 
de pré-natal, incluindo vacinas, exames 
laboratoriais, suplementos e tratamento 
medicamentoso, com registros na Caderneta da 
Gestante para referência durante o parto (Brasil, 
2000). Com isso, a vinculação da gestante ao local 
do parto é recomendada para evitar a peregrinação 
em busca de atendimento durante o trabalho de 
parto. Dados do Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (Sinasc) mostram a evolução da 
cobertura pré-natal no Brasil, mediante uma 
significativa redução de gestantes sem consulta 
pré-natal entre 1995 e 2015 e um aumento na 
realização de sete ou mais consultas, evidenciando 
a importância do SUS na ampliação dessa 
cobertura. 

 O Programa de Humanização no Pré-Natal 
e Nascimento (PHPN), criado em 2000, e a Lei n.º 
11.108 de 2005, que garante à parturiente a 
presença de um acompanhante, são marcos 
importantes no pré-natal. A Rede Cegonha, 
normatizada pela Portaria n.º 1.459 de 2011, 
propõe a melhoria do atendimento às mulheres e 
crianças, disponibilizando atendimento de pré-
natal, realização de exames necessários e 
vinculação da gestante a uma maternidade de 
referência para o parto (Ministério da Saúde, 2011). 

 Outro aspecto relevante do pré-natal é a 
consideração do aspecto psicológico da gestante. 
O Manual Técnico "Pré-Natal e Puerpério: atenção 
Qualificada e Humanizada do Distrito Federal" 
(2012) destaca que o atendimento no período 
gravídico deve associar-se a resultados cognitivos 
e socioemocionais relacionados ao nascimento da 
criança. No entanto, o modelo atual privilegia a 
dimensão biológica, negligenciando os aspectos 
psicossociais (Ministério da Saúde, 2012). 

 Rezende e Souza (2012), ressaltam a 
importância dos fatores afetivos durante a gestação 
e o puerpério, que impactam a relação mãe-feto e 
o desenvolvimento dos vínculos familiares. Arrais, 
Alves e Fragalle (2014) defendem a busca por um 
atendimento biopsicossocial para a gestante, com 
programas de assistência e orientação, como o pré-
natal psicológico (PNP). 

 O PNP, uma abordagem diferenciada dos 
cursos de gestantes, visa à humanização do 
processo gestacional e do parto, integrando a 
gestante e a família ao processo gravídico-
puerperal por meio de encontros temáticos com 
ênfase na preparação psicológica para a 

maternidade e paternidade (Arrais, Alves e 
Fragalle, 2014). 

 As unidades de saúde têm ampliado os 
serviços oferecidos durante o pré-natal para se 
alinhar às políticas e diretrizes atuais. A lei mais 
recente, Lei n.º 14.721/23, garante a gestantes, 
parturientes e puérperas o direito à assistência 
psicológica no SUS, conforme avaliação médica. 
Essa medida, inserida no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, estabelece que os serviços de saúde 
devem oferecer atividades de educação e 
conscientização sobre a saúde mental da mulher no 
período de gravidez e puerpério (Brasil, 2023). 

 Apesar dos avanços, o sistema pré-natal e 
neonatal ainda enfrenta desafios significativos no 
Brasil. A indiferença social e a falta de 
acessibilidade aos direitos de saúde geram 
conflitos sociais e estratégias de exclusão, 
prejudicando as mulheres e impedindo a 
consolidação das redes de proteção necessárias 
para um desenvolvimento saudável. 

Cuidados e Benefícios da Promoção da Saúde 
Mental no Pré-natal 

No Brasil, a diversidade de concepções 
sobre gestação e maternidade impacta 
profundamente a saúde mental das mulheres. 
Historicamente, o papel da mulher era restrito ao 
cuidado da família dentro do lar, enquanto o homem 
era o provedor. Hoje, ser mãe envolve uma reflexão 
complexa que considera desejos pessoais, 
aspectos econômicos, profissionais e ambientais. 
Em uma sociedade com intensas demandas 
profissionais e pressões econômicas, muitas 
mulheres ponderam os prós e contras de ter filhos. 
Essa transformação revela que a maternidade é 
uma escolha autônoma, variando ao longo do 
tempo e entre culturas, e deve ser ponderada 
conforme os anseios individuais de cada mulher. 

A realidade atual oferece grandes 
oportunidades de mudança. As mulheres estão 
cada vez mais presentes no mercado de trabalho, 
dedicando-se aos estudos e buscando posições 
elevadas em suas carreiras. Segundo o estudo 
"Estatística de Gênero – Indicadores Sociais das 
Mulheres no Brasil" do IBGE, entre 2018 e 2022, as 
mulheres estudam mais, mas ainda ganham menos 
que os homens (Exame, 2022). Com essas 
mudanças, as mulheres têm mais consciência ao 
escolher se querem ser mães. No entanto, ao 
optarem pela maternidade, acumulam os papéis de 
dona de casa, mãe, trabalhadora, esposa e mulher, 
enfrentando a pressão de serem as melhores em 
tudo. 

As expectativas sociais sobre o que significa 
ser uma boa mãe podem gerar pressão e estresse, 
impactando a saúde mental das mulheres. A 



 
 

idealização da maternidade como um estado de 
felicidade plena frequentemente contrasta com a 
realidade, onde muitas mães enfrentam desafios 
emocionais e psicológicos (Badinter, 1985). A 
gravidez e o puerpério representam períodos 
críticos, caracterizados por transformações 
biológicas, subjetivas, sociais e familiares, 
aumentando os riscos de sofrimento psíquico. 

Maté (2023) sugere que a sociedade 
contemporânea deve oferecer suporte às futuras 
mães, criando um ambiente seguro e livre de 
estresse para promover a saúde e o bem-estar da 
mãe e do bebê. Nesse contexto, é essencial que a 
assistência pré-natal integre cuidados psicológicos, 
promovendo um ambiente saudável para mães e 
bebês. Essa abordagem preventiva é crucial, 
especialmente considerando a categorização de 
Kaplan e Sadock (1999) sobre os sofrimentos 
mentais puerperais, que são divididos em três 
grupos: o blues puerperal, a depressão pós-parto e 
a psicose puerperal. O blues puerperal, a forma 
mais leve, manifesta-se com alterações de humor e 
ansiedade logo após o parto, persistindo por até 
duas semanas. A depressão pós-parto, mais grave, 
caracteriza-se por tristeza persistente e fadiga 
extrema, podendo ocorrer durante o primeiro ano 
após o parto e necessitando de tratamento 
adequado. A psicose puerperal, a mais severa e 
rara, requer intervenção médica imediata devido a 
sintomas graves como alucinações. Assim, a 
integração de cuidados psicológicos no pré-natal 
pode ser uma estratégia eficaz para mitigar esses 
riscos e promover a saúde mental das mães. 

A promoção da saúde mental no pré-natal é 
essencial para o bem-estar da mãe e do bebê. 
Embora existam programas e legislações que 
apoiem essa prática, é fundamental continuar 
investindo na capacitação de profissionais, 
aumentar o acesso a serviços de saúde mental e 
sensibilizar a sociedade sobre a importância desse 
cuidado. Com essas medidas, é possível garantir 
uma gestação mais saudável e preparar as mães 
para os desafios do puerpério, promovendo uma 
experiência positiva e segura para todas as 
mulheres (Ministério da Saúde, 2012). 

O Ministério da Saúde do Brasil tem 
desenvolvido ações e programas voltados à saúde 
da mulher, com atenção especial às gestantes e 
puérperas. A saúde mental no pré-natal é essencial 
para o bem-estar da gestante e o desenvolvimento 
saudável do bebê. Programas específicos visam 
integrar cuidados psicológicos no atendimento pré-
natal, como a Lei n.º 11.108/2005, que garante o 
direito a um acompanhante durante o parto, e a 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Mulher (PNAISM) (Ministério da Saúde, 2022). 
Essa iniciativa complementa a proposta de Maté ao 
enfatizar a importância de um suporte abrangente e 
contínuo para as gestantes. 

É fundamental expandir o acesso a serviços 
de saúde mental, especialmente em áreas rurais e 
comunidades carentes, onde o suporte pode ser 
limitado. Investir na formação contínua dos 
profissionais de saúde para identificar e manejar 
transtornos mentais durante o pré-natal é uma 
etapa crucial para garantir que as gestantes 
recebam o cuidado necessário. A integração entre 
obstetras, psicólogos, psiquiatras e outros 
profissionais é essencial para um atendimento 
holístico e coordenado. Além disso, campanhas de 
sensibilização podem educar gestantes e suas 
famílias sobre a importância da saúde mental 
durante a gravidez e o puerpério, incentivando o 
envolvimento de redes de apoio social (Ministério 
da Saúde, 2012). Dessa forma, cria-se um sistema 
de apoio robusto que pode efetivamente melhorar 
os resultados de saúde para mães e bebês. 

Programas de suporte psicológico ajudam a 
diminuir o estresse e a ansiedade, proporcionando 
um ambiente mais saudável para o 
desenvolvimento do feto. Gestantes com boa saúde 
mental apresentam menores índices de 
complicações gestacionais e partos prematuros. 
Um suporte psicológico adequado durante o pré-
natal prepara as mães para os desafios emocionais 
do puerpério, reduzindo o risco de depressão pós-
parto (Gomes, 2014). Essa abordagem integrada e 
preventiva, apoiada por políticas públicas e práticas 
de saúde, é essencial para assegurar que as mães 
recebam o suporte necessário em todas as etapas 
da gestação e além.O Programa de Humanização 
do Pré-Natal e Nascimento (PHPN), desenvolvido 
pelo Ministério da Saúde, visa reduzir as taxas de 
mortalidade materna e neonatal, fortalecer o 
vínculo entre a assistência ambulatorial e o parto, 
prevenir complicações durante a gestação e o 
nascimento, e ampliar o acesso às consultas pré-
natais (Brasil, 2002). 

Os profissionais de saúde devem promover a 
saúde baseando-se em dados epidemiológicos e 
sanitários, além de considerar as mudanças 
biológicas, psicológicas e emocionais das 
gestantes. A promoção da saúde é efetiva quando 
há uma assistência integral, qualificada e contínua. 
A criação de um vínculo direto entre as gestantes e 
os profissionais é um dos pilares de um pré-natal 
de qualidade (Gomes, 2014). 

Promover a saúde mental requer abordagens 
que criem ambientes de apoio e fortaleçam a 
resiliência, respeitando a cultura, priorizando a 
equidade, justiça social, dignidade pessoal e 
interconexões. Atualmente, os transtornos mentais 
têm maior destaque na saúde pública e na atenção 
primária. A atenção primária à saúde mental é 
agora fundamental para a detecção precoce de 
transtornos mentais, interrompendo o processo de 
adoecimento, especialmente no caso da saúde 



 
 

mental da mulher grávida, essencial para o bem-
estar materno e fetal (Gomes, 2014). 

Portanto, é importante destacar questões 
relacionadas à saúde mental e ao bem-estar 
materno durante essa fase tão importante na vida 
de cada mulher. Os distúrbios psicológicos podem 
afetar negativamente a saúde global da mãe, o 
desenvolvimento fetal, o parto e a saúde do bebê, 
levando a complicações como prematuridade, 
baixo peso ao nascer e déficits no desenvolvimento 
infantil (motor, cognitivo, psicossocial). Dado os 
desafios enfrentados por algumas mulheres em 
idade reprodutiva para acessar o sistema de saúde, 
a assistência pré-natal desempenha um papel vital 
na prevenção da depressão durante a gravidez e 
na promoção do bem-estar mental das gestantes e 
puérperas (Serruya, Cecatti e Lago, 2004). 

Somado a isso, o acompanhamento 
psicológico pode oferecer apoio na tomada de 
decisões, auxiliando as gestantes a refletirem sobre 
suas condições econômicas, sociais e culturais, 
auxiliando na tomada de decisões informadas 
sobre a maternidade, reduzindo o estresse e 
ansiedade, visando fortalecer as redes de apoio, 
incentivando o envolvimento de familiares e redes 
de apoio social, reconhecendo o papel fundamental 
que eles desempenham no suporte emocional das 
gestantes. Isso é fundamental para criar um 
ambiente de apoio e fortalecer a resiliência da 
gestante (Ministério da Saúde, 2012). 

Deste modo, o acompanhamento psicológico 
durante a gestação é uma ferramenta poderosa 
para a manutenção da saúde mental das gestantes, 
proporcionando suporte emocional, prevenção de 
transtornos mentais, preparação para o puerpério, 
e fortalecimento de vínculos afetivos e redes de 
apoio. Esses benefícios são essenciais para 
garantir uma gestação mais saudável e preparar as 
mães para os desafios da maternidade. A 
necessidade de uma rede de apoio com 
profissionais capacitados é evidente. 

 

Vivências e intercorrências no parto: prevenção 
e cuidados na gestação, parto e puerpério 

O parto é um momento repleto de 
expectativas e emoções, desde a preparação 
durante a gravidez até o nascimento do bebê, com 
cada mulher vivenciando essa experiência de 
maneira única, influenciada por fatores emocionais, 
físicos e sociais (Ministério da Saúde, 2017). A 
preparação para o parto começa antes do início do 
trabalho de parto e inclui acompanhamento pré-
natal, consultas regulares, exames, orientações 
médicas e a escolha do local e tipo de parto. Cursos 
de preparação para o parto, que ensinam sobre os 
estágios do trabalho de parto, técnicas de 

respiração e métodos para alívio da dor, são 
populares. O apoio emocional de familiares e a 
criação de um plano de parto detalhando as 
preferências da gestante são cruciais (Ministério da 
Saúde, 2006). 

O trabalho de parto é dividido em três 
fases: latente, ativa e de transição. A fase latente 
apresenta contrações leves e irregulares que se 
intensificam gradualmente. Na fase ativa, há uma 
dilatação mais rápida do colo do útero, com 
contrações mais fortes e frequentes. A fase de 
transição é a mais intensa, com contrações muito 
fortes e curtas, preparando o corpo para o 
nascimento (SanarMed, 2020). Durante o trabalho 
de parto, muitas mulheres relatam sentir uma 
mistura de dor, ansiedade e expectativa. Técnicas 
como respiração controlada, massagens, banhos 
quentes e uso de bolas de parto são comuns para 
alívio da dor. O nascimento é um momento 
profundamente emocionante. Partos normais 
trazem uma sensação de alívio e alegria ao ver o 
bebê pela primeira vez, enquanto partos cesáreos, 
apesar do procedimento cirúrgico, também 
proporcionam sentimentos de gratidão e felicidade 
ao ouvir o primeiro choro do bebê (SanarMed, 
2020). 

No entanto, complicações podem ocorrer 
durante o parto, como distocia, hemorragias e a 
necessidade de intervenções como fórceps ou 
ventosas, exigindo prontidão e habilidade da 
equipe médica para garantir a segurança da mãe e 
do bebê. Infelizmente, algumas mulheres 
experienciam violência obstétrica, que pode incluir 
desrespeito verbal e emocional, além de 
intervenções médicas desnecessárias e dolorosas 
sem consentimento. Exemplos incluem 
episiotomias sem consentimento, manobra de 
Kristeller, comentários desrespeitosos, recusa de 
métodos de alívio da dor e separação precoce do 
bebê sem justificativa médica (Leal et al., 2014). 
Essas práticas violam os direitos das mulheres e 
podem causar traumas físicos e emocionais 
duradouros. A conscientização e o combate à 
violência obstétrica são essenciais para garantir um 
parto humanizado e respeitoso. Promover um parto 
humanizado, onde as gestantes são respeitadas e 
suas necessidades atendidas, deve ser um objetivo 
central das políticas de saúde e da atuação dos 
profissionais (Zanardo et al., 2017). 

Estudos mostram que muitas mulheres 
sofrem intervenções desnecessárias durante o 
trabalho de parto, como punção venosa em mais de 
70% dos casos; uso de ocitocina e amniotomia em 
cerca de 40% dos casos; e analgesia 
raqui/peridural em 30% dos casos. Durante o parto, 
a posição de litotomia foi usada em 92% dos casos; 
a manobra de Kristeller em 37%; e episiotomia em 
56% dos partos. Essas práticas excessivas e sem 
respaldo científico aumentam o risco de 



 
 

complicações e dor desnecessária (Leal et al., 
2014). 

O cenário global das cesáreas é alarmante, 
especialmente quando se considera que a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda 
uma taxa de cesáreas entre 10% e 15%. Taxas 
superiores a 15% não resultam em menores 
índices de mortalidade materna nem em melhores 
desfechos de saúde para a mãe e o bebê 
(Ministério da Saúde, 2001, 2014, 2015). No Brasil, 
o aumento das cesáreas destaca a importância de 
discutir as cirurgias cesáreas desnecessárias, 
aquelas realizadas sem risco iminente para a 
saúde da gestante ou do bebê. Sem indicação 
médica adequada, essas cirurgias podem 
aumentar o risco de complicações graves 
(Ministério da Saúde, 2015). 

Diante da predominância de partos 
realizados em ambiente hospitalar e do aumento 
das taxas de cesarianas no Brasil, bem como das 
práticas e intervenções adotadas, torna-se 
imprescindível uma análise abrangente da 
assistência prestada durante a gestação e o parto, 
desde as consultas pré-natais até o período pós-
parto. Questões como acesso aos serviços de 
saúde, qualidade da assistência oferecida e 
envolvimento ativo da mulher no processo de 
cuidado, incluindo o acesso a informações e o 
consentimento informado sobre sua condição de 
saúde e os procedimentos médicos, assim como o 
direito a ter um acompanhante presente, devem ser 
elementos centrais de uma política de 
humanização do atendimento, conforme 
preconizado pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2008, 
2014) e pela Portaria n.º 1.459/2011. 

Estudos mostram que muitas mulheres 
sofrem intervenções desnecessárias durante o 
trabalho de parto, como punção venosa em mais de 
70% dos casos; uso de ocitocina e amniotomia em 
cerca de 40% dos casos; e analgesia 
raqui/peridural em 30% dos casos. Durante o parto, 
a posição de litotomia foi usada em 92% dos casos; 
a manobra de Kristeller em 37%; e episiotomia em 
56% dos partos. Essas práticas excessivas e sem 
respaldo científico aumentam o risco de 
complicações e dor desnecessária (Leal et al., 
2014). 

A violência obstétrica tem sido uma 
preocupação crescente na América Latina. 
Segundo Zanardo et al. (2017), é comum que 
gestantes enfrentem a falta de informação e sintam 
receio de questionar os procedimentos durante o 
trabalho de parto, levando-as a aceitar a 
exploração de seus corpos por diferentes 
profissionais de saúde e a suportar situações 
desconfortáveis sem manifestar insatisfação. A 
Organização Mundial da Saúde (2014) aponta que 

gestantes em todo o mundo enfrentam abusos, 
desrespeito, negligência e maus-tratos durante o 
parto em ambientes de saúde institucionais. Essas 
práticas podem acarretar consequências adversas 
tanto para a mãe quanto para o bebê, 
especialmente porque a mulher se encontra em um 
momento de grande vulnerabilidade. No entanto, 
apesar da ampla ocorrência desses abusos, a OMS 
ressalta que ainda não há um consenso 
internacional sobre como esses problemas devem 
ser cientificamente definidos e mensurados. 
Consequentemente, "sua prevalência e impacto na 
saúde, no bem-estar e nas escolhas das mulheres 
não são conhecidos" (Organização Mundial da 
Saúde, 2014, p.1). Em referência a isso, a 
organização destaca a necessidade de pesquisas 
para definir, medir e compreender melhor essas 
práticas abusivas e desrespeitosas, além de 
desenvolver formas de preveni-las e eliminá-las. 

Na revisão da literatura, não há uma 
definição única para o termo violência obstétrica. 
Nesse contexto, Diniz e Chacham (2006) abordam 
a violência contra mulheres nas instituições de 
saúde, identificando quatro tipos principais: 
negligência (omissão de cuidados adequados), 
violência psicológica (tratamento hostil, ameaças, 
gritos e humilhação intencional), violência física 
(como a recusa de alívio da dor quando 
clinicamente indicado) e violência sexual (incluindo 
assédio e estupro). Em consonância com tal 
discurso, outros autores (Sanfelice et al., 2014) 
caracterizam a violência obstétrica como 
envolvendo aspectos psicológicos, como ironias, 
ameaças e coerção, e físicos, como a manipulação 
e exposição desnecessária do corpo da mulher 
durante o parto, tornando a experiência difícil e 
desagradável. Isso pode incluir a realização de 
cesarianas sem indicação médica genuína ou a 
omissão de informações sobre a condição de 
saúde e os procedimentos necessários. 

Além disso, a violência obstétrica abrange 
o uso excessivo de medicamentos e intervenções 
durante o parto, bem como a adoção de práticas 
desagradáveis e muitas vezes dolorosas sem 
embasamento científico adequado. Exemplos 
incluem a raspagem dos pelos pubianos, a prática 
rotineira de episiotomias, a administração de 
enemas, a indução do trabalho de parto e a 
restrição ao direito da mulher de ter um 
acompanhante de sua escolha durante o trabalho 
de parto (Zanardo et al., 2017). 

O parto, apesar de ser um evento natural e 
esperado, frequentemente é envolto por práticas e 
intervenções desnecessárias que podem 
comprometer a saúde física e mental da mulher. A 
preparação para esse momento deve englobar não 
apenas os aspectos físicos, mas também os 
emocionais e sociais, respeitando integralmente as 
necessidades e preferências da gestante. Contudo, 



 
 

muitas mulheres ainda enfrentam intervenções 
médicas excessivas e episódios de violência 
obstétrica, que podem resultar em ansiedade, 
estresse e traumas emocionais persistentes. A 
carência de informações e o receio de questionar 
os procedimentos aumentam a vulnerabilidade 
emocional, levando a gestante a sentir-se 
impotente. Um parto conduzido de maneira 
respeitosa e humanizada, onde a mulher é 
informada e participa das decisões, promove uma 
experiência mais positiva e contribui para um bem-
estar emocional aprimorado. Portanto, é essencial 
que as políticas de saúde e as práticas médicas 
sejam direcionadas para a humanização do parto, 
garantindo que as mulheres sejam tratadas com 
dignidade e respeito, e que suas escolhas sejam 
plenamente atendidas. 

Conclusão: 

Ao se concluir este trabalho, realça-se que a 
análise histórica do conceito de maternidade no 
Brasil revela uma trajetória complexa e 
multifacetada, em que fatores econômicos, sociais 
e culturais desempenharam papéis cruciais na 
definição do papel materno. Nesse aspecto, a 
evolução das percepções sobre a maternidade, 
desde uma visão puramente econômica até uma 
escolha pessoal e consciente, reflete as profundas 
mudanças na sociedade brasileira. 

 A influência da medicina e da religião na 
construção do conceito de maternidade é evidente. 
A medicina reforçou a ideia de que a maternidade é 
uma obrigação feminina, enquanto a religião 
promoveu a visão da mulher como a rainha do lar. 
No entanto, essas visões tradicionais foram 
desafiadas pelo movimento feminista, que trouxe 
uma nova perspectiva sobre a maternidade como 
uma escolha pessoal. 

Apesar dos avanços, ainda existem muitas 
contradições e incongruências no conceito de 
maternidade. A pressão social para que as 
mulheres equilibrem carreiras profissionais com o 
papel tradicional de mãe continua a ser um desafio. 
Além disso, a expectativa de que a maternidade 
seja o principal papel da mulher perpetua 
desigualdades de gênero. Portanto, é essencial que 
a sociedade continue a questionar e reavaliar as 
expectativas em torno da maternidade, 
reconhecendo a diversidade de experiências e 
escolhas das mulheres.  

A valorização da maternidade como uma 
escolha pessoal, e não uma obrigação, é um passo 
essencial para a igualdade de gênero e o 
empoderamento das mulheres. Além disso, 
políticas públicas que apoiem as mulheres em 
todas as fases da vida, incluindo a maternidade, 
são fundamentais para garantir que todas as 
mulheres tenham a liberdade de escolher seu 
próprio caminho. 

A análise também aborda a assistência pré-
natal no Brasil, revelando avanços significativos, 
mas também evidenciando desafios persistentes. A 
evolução das políticas públicas e a implementação 
de programas são passos cruciais para garantir um 
atendimento de qualidade às gestantes. No 
entanto, a discrepância entre as diretrizes legais e 
a prática real aponta para uma fragmentação SUS 
(Sistema Único de Saúde). 

 A inclusão de aspectos psicossociais no 
atendimento pré-natal é uma necessidade urgente. 
A saúde mental da gestante é tão necessária 
quanto a saúde física, e programas como o pré-
natal psicológico (PNP) são essenciais para uma 
abordagem que abarque todo esse cuidado. A 
recente Lei n.º 14.721/23, que garante assistência 
psicológica às gestantes no SUS, representa um 
avanço significativo, mas sua implementação eficaz 
é fundamental para que os benefícios sejam 
realmente percebidos. Principalmente porque a 
referida lei entrou em vigor em maio de 2024 e 
ainda não se tem muita clareza das ações efetivas 
para que seja cumprido o que nela está expresso. 

 A falta de coerência entre as políticas e a 
prática real no sistema de saúde brasileiro cria um 
cenário de exclusão social, em que muitas 
mulheres, especialmente as marginalizadas, 
periféricas e com dificuldades ainda mais amplas, 
encontram acesso adequado ao pré-natal. Isso não 
só compromete a saúde materna e infantil, mas 
também perpetua desigualdades sociais. 

 Por conseguinte, é imperativo que o Brasil 
continue a desenvolver e implementar políticas 
públicas que integrem lei e prática, garantindo que 
todas as gestantes recebam o cuidado necessário. 
A superação da fragmentação do sistema de saúde 
por meio das Redes de Atenção à Saúde é um 
passo importante para alcançar esse objetivo. Além 
disso, a valorização da saúde mental e a 
humanização do atendimento são essenciais para 
proporcionar um cuidado integral e de qualidade. 

 Dados obtidos e destacados ao longo do 
texto, sublinham a importância vital da saúde 
mental durante o período pré-natal, demonstrando 
como as transformações físicas, psicológicas e 
sociais que ocorrem durante a gestação podem 
impactar significativamente o bem-estar da mulher 
e do bebê. Contudo, ainda existem desafios a 
serem enfrentados, especialmente no que diz 
respeito ao acesso a serviços de saúde mental em 
áreas rurais e comunidades carentes. 

Outro aspecto relevante é a necessidade de 
formação contínua dos profissionais de saúde para 
que possam identificar e manejar adequadamente 
os transtornos mentais durante o pré-natal. A 
colaboração entre diferentes profissionais de saúde 
é fundamental para proporcionar um atendimento 
integral e coordenado, haja vista que, para realizar 
a tarefa de cuidados será essencial uma equipe 
multiprofissional. Em suma, é vital continuar a 



 
 

investir em políticas públicas que apoiem a saúde 
mental das gestantes, garantindo que todas as 
mulheres tenham acesso a um atendimento de 
qualidade. 

 O acolhimento é o aspecto essencial da 
humanização para entender o que cada mulher traz 
consigo na sua bagagem de vivências, medos e 
inseguranças relacionados a gravidez. O psicólogo, 
por meio da escuta especializada, é capaz de 
avaliar como a mãe está lidando com a gestação, 
identificar o grau de estresse e possíveis 
complicações relacionadas à ansiedade extrema e 
possíveis quadros de depressão no período 
gestacional ou pós-parto. Além disso, pode detectar 
se a configuração das relações parentais é 
suficiente para garantir uma rede de apoio a elas. 
Cuidar dessas mulheres se refere a toda sua 
integralidade visando ao bem-estar físico e mental. 
O profissional está capacitado para lidar e gerenciar 
as angústias da paciente trabalhando de forma 
individual ou incluindo a rede de apoio da mãe. Em 
casos que apresentam uma necessidade maior, o 
psicólogo encaminha essas mulheres para a 
psicoterapia para elaborar suas questões de forma 
mais assertiva. 

Muitas mulheres enfrentam esse período se 
sentindo na mais completa solidão sendo por falta 
de pessoas ou por não terem atenção, já que é 
comum o foco ser apenas da criança, e ter uma 
pessoa que as escute de forma atenciosa e sem 
emitir julgamentos lhe devolve o sentimento de 
pertencimento no meio que está inserida.  

Observando mais apuradamente esse 
aspecto, pode-se notar a ausência do papel do 
psicólogo no pré-natal, representando uma lacuna 
significativa no cuidado integral à gestante, com 
repercussões profundas tanto para a saúde mental 
da mãe quanto para o desenvolvimento saudável 
do bebê. Mesmo diante de toda a importância do 
profissional, a realidade do sistema de saúde ainda 
enfrenta uma alta demanda populacional causando 
assim uma redução quanto aos números de 
profissionais ou ausência total deles. Apesar das 
leis e programas que chamam atenção para essa 
questão de interesse público, as unidades de saúde 
ainda contam com apenas médicos e enfermeiros 
generalistas.   

A falta de psicólogos no pré-natal contribui 
para a fragmentação do cuidado. O atendimento 
pré-natal tradicionalmente foca nos aspectos físicos 
da gestação, deixando de lado a saúde mental da 
gestante. Essa abordagem fragmentada não 
atende às necessidades reais da mulher, que 
requer um cuidado integrado que aborda tanto a 
saúde física quanto a mental. 

 A valorização da saúde mental como parte 
integrante do cuidado pré-natal também é um 
passo essencial para a igualdade de gênero. Ao 
reconhecer a importância desse cuidado, podemos 
promover uma experiência de gestação mais 

positiva e segura, beneficiando tanto as mães 
quanto os bebês. É fundamental que continuemos 
a sensibilizar a sociedade sobre a importância da 
saúde mental durante a gravidez e o puerpério, 
garantindo que todas as gestantes recebam o apoio 
necessário para enfrentar essa fase tão importante 
de suas vidas. 
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